
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 504.934 - SP (2019/0107271-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ROBSON FERNANDO PORTO MECHA E OUTRO
ADVOGADOS : MARCIO OLIVATI DO AMARAL  - SP352480 
   ROBSON FERNANDO PORTO MECHA  - SP361896 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OZIEL DE SOUZA RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
VARIEDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela variedade, quantidade e natureza deletéria 
das drogas localizadas – 42 cápsulas de cocaína (53,73g), 52 pedras da 
mesma substância entorpecente (11,70g) e 8 porções de maconha 
(12,17g) – circunstâncias que, somadas à apreensão de dinheiro e de 
aparelho celular, demonstram risco ao meio social, recomendando a sua 
custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 504.934 - SP (2019/0107271-9)
IMPETRANTE : ROBSON FERNANDO PORTO MECHA E OUTRO
ADVOGADOS : MARCIO OLIVATI DO AMARAL  - SP352480 
   ROBSON FERNANDO PORTO MECHA  - SP361896 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OZIEL DE SOUZA RODRIGUES (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de OZIEL DE SOUZA RODRIGUES, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2043541-88.2019.8.26.0000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 12/1/2019 

por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 

(tráfico de drogas). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

Habeas corpus - Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Resistência - Revogação da prisão preventiva por ausência de 
fundamentação - Impossibilidade - Presentes os requisitos do art. 312, do 
CPP - Prisão preventiva mantida - Ordem denegada (fl. 55).

No presente mandamus, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente em argumentos 

genéricos e na gravidade abstrata do delito. Indica ausência dos requisitos previstos no 

art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente. Sustenta a 

suficiência, no caso concreto, de aplicação de medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva, com expedição de alvará de soltura.

A liminar indeferida às fls. 72/73. Informações prestadas às fls. 75/98. O 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ às fls. 109/113.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 504.934 - SP (2019/0107271-9)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente. 

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que, ao 

homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

[...] Da Prisão Preventiva. O crime em tese praticado pelo 
autuado é o de tráfico de entorpecentes, cuja pena, por ser superior a 4 
(quatro) anos, autoriza a decretação da prisão preventiva (art. 313, I, 
CPP). Além disso, a situação retratada nos autos revela ser necessária a 
decretação da prisão preventiva para a garantia da ordem pública (art. 
312, CPP). O crime é questão é grave, sobretudo, considerando-se 
que foi encontrada quantidade de entorpecente com o autuado 
suficiente para ser entregue a número elevado de usuários. Além 
disso, foram apreendidos com o acusado cocaína, maconha e crack, 
substâncias que possuem elevada toxicidade e, dessa maneira, tem 
a capacidade de expor a risco o bem jurídico tutelado, qual seja, a 
saúde pública, de forma mais intensa. Por sua vez, tendo o constituinte 
estabelecido que o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins 
constitui-se em crime inafiançável (art. 5º, XLIII), excluindo, assim, o 
direito do investigado de garantir sua liberdade provisória mediante o 
pagamento da fiança, apenas por exceção é que se pode admitir venha 
ele a ser posto em liberdade durante o curso do processo, o que não 
ocorre no presente caso, tendo em vista a necessidade de se resguardar 
a proteção aos demais bens jurídicos tutelados pelo ordenamento. Dessa 
maneira, não há que se falar em concessão da liberdade provisória ao 
autuado, ainda que cumuladas com medidas cautelares diversas da 
prisão, uma vez que estão presentes os requisitos que autorizam a 
decretação da prisão preventiva. Ante o exposto, com fundamento nos 
artigos 310, II e 312, do Código de Processo Penal, converto a prisão em 
flagrante de Oziel de Souza Rodrigues, em preventiva. Expeça-se 
mandado de conversão da prisão em flagrante em preventiva (fls. 42/43).
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O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

Conforme informações prestadas pelo MM. Juízo de 
origem, o ora paciente foi preso em flagrante aos 12/01/2019 pela prática, 
em tese, de crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e, realizada 
audiência de custódia, sua prisão em flagrante foi convertida em 
preventiva. Com a conclusão do inquérito policial, os autos foram 
remetidos ao Ministério Público, que ofereceu denúncia.

No momento, os autos se encontram em regular 
tramitação, ou seja, aguardam a notificação do paciente para 
apresentação de defesa prévia.

De outro norte, em que pese as alegações lançadas pelo 
combativo impetrante, não se vislumbra a ocorrência do propalado 
constrangimento ilegal que possa estar sofrendo o paciente.

Isto porque sua prisão tem por fundamento o juízo de 
admissibilidade da prática delitiva e por estarem presentes os 
requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, de sorte que 
não há se falar que a mencionada prisão constitua constrangimento 
ilegal.

Cabe referir que ao paciente é imputada a prática de delito 
grave, considerado hediondo, que traz consequências sociais 
irreparáveis, sendo fonte geradora de crimes violentos, daí porque, sua 
custódia cautelar não ofende nem mesmo o princípio da presunção de 
inocência, uma vez que a própria Constituição Federal a admite, ao 
permitir a possibilidade de prisão em flagrante ou por ordem devidamente 
fundamentada, como no presente caso (cf. fls. 58/60).

Ressalto não se vislumbrar qualquer alteração da situação 
fática a demandar a revogação da medida, prevalecendo os requisitos 
autorizadores da decretação e mantença da constrição.

Não há que se cogitar em aplicação de medida cautelar 
diversa da prisão. Isto porque, a nova Lei nº 12.403/11, ainda que de 
forma excepcional, prevê a possibilidade da decretação da prisão 
preventiva para os crimes dolosos com o máximo de pena privativa de 
liberdade superior a 04 anos, o que engloba o crime em questão.

Portanto, considerando-se que a situação processual do 
paciente admite o decreto preventivo, não era mesmo razoável a adoção 
de medida cautelar diferente da prisão.

Aliás, medida diversa da prisão seria claramente insuficiente 
e geraria sentimento de odiosa impunidade, ainda mais em se tratando de 
crime tão nefasto.

É de se ressaltar que ao tratar do comércio ilícito de 
entorpecentes, o legislador introduziu diversas alterações através da Lei 
nº 11.343/06: descriminalizou o uso; exacerbou penas em alguns casos; 
permitiu a redução delas em outros; alterou o rito procedimental. E, 
também, vedou, às expressas, em seu art. 44, caput, a concessão de 
liberdade provisória no caso das figuras de tráfico previstas nos arts. 33, 
“caput” e § 1º, 34 e 37. Não se nega que, em relação a este último item, o 
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E. Supremo Tribunal Federal modificou entendimento anterior, firmando a 
posição que a vedação da liberdade provisória no caso de tráfico de 
entorpecentes é inconstitucional. Entretanto, ao contrário do que 
apressadamente concluíram alguns intérpretes, ávidos do afrouxamento 
das leis penas, este liberal entendimento não torna obrigatório o benefício, 
nem vincula o Juiz que, verificando presentes os requisitos da prisão 
preventiva, poderá, dentro de sua discricionariedade, decretá-la (ou 
mantê-la), por óbvio de forma fundamentada.

De resto, descabe a discussão do mérito da causa nos 
estreitos limites do habeas corpus.

Assim, por não se vislumbrar o alegado constrangimento 
ilegal que possa estar a sofrer o paciente, a solução que melhor se afigura 
é a denegação da ordem (fls. 57/59).

 O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela variedade, quantidade e natureza deletéria das drogas localizadas – 

42 cápsulas de cocaína (53,73g), 52 pedras da mesma substância entorpecente 

(11,70g) e 8 porções de maconha (12,17g) – circunstâncias que, somadas à apreensão 

de dinheiro e de aparelho celular, demonstram risco ao meio social, recomendando a 

sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É possível receber o pedido de reconsideração como 
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agravo regimental, dada a identidade do prazo recursal e a inexistência de 
erro grosseiro.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta delitiva, ao destacar que o recorrente e o corréu foram 
surpreendidos na posse de 109 g de cocaína, que estavam 
distribuídos em 260 porções, a denotar a prática não ocasional da 
mercancia ilícita, o que foi ressaltado pelo próprio Juízo singular, 
que salientou se tratar de "criminosos habituais".

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 
regimental. Agravo regimental não provido (PET no HC 416.831/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
8/2/2018, DJe 19/2/2018).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
DE INIDONEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal 3. Quanto ao excesso de prazo impugnado, não houve 
manifestação do Tribunal acerca do assunto, porque nem sequer 
suscitado na impetração originária, motivo que impede a análise direta do 
pleito pelo Superior Tribunal de Justiça, por configurar indevida supressão 
de instância.

4. A decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente e o acórdão que a ratificou afirmaram a existência de prova 
da materialidade do delito e fortes indícios de autoria, e 
demonstraram satisfatoriamente a necessidade da medida extrema 
em razão da gravidade concreta da conduta - a prisão em flagrante 
do paciente, o qual mantinha em depósito 60 pinos de cocaína, além 
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de outros diversos pinos vazios, tipicamente utilizados para a venda 
de cocaína e, também, uma balança de precisão, conforme 
depoimento prestado pelo condutor da ocorrência e transcrito no 
acórdão atacado, elementos estes que indicam a habitualidade da 
prática delituosa pelo autor.

5. Se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da 
ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da 
ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator 
externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014).

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva 7. Demonstrados 
os pressupostos e motivos autorizadores da custódia cautelar, elencados 
no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 
reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 423.196/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 6/2/2018, DJe 14/2/2018).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder (84,2 de cocaína) 
(precedentes).

Recurso ordinário não provido (RHC 90.864/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
18/12/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. 

Confira-se:
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
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preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).
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Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente. 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.

Documento: 1843394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2019 Página  11 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0107271-9 HC 504.934 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000231520198260612  16119912  20110492019  20190000253930  
20435418820198260000  3129606

EM MESA JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBSON FERNANDO PORTO MECHA E OUTRO
ADVOGADOS : MARCIO OLIVATI DO AMARAL  - SP352480 

 ROBSON FERNANDO PORTO MECHA  - SP361896 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OZIEL DE SOUZA RODRIGUES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1843394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2019 Página  12 de 5


